
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.339 - SP (2016/0095154-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGROPECUARIA NINHO VERDE LTDA 
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ BEVILACQUA VIANA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE INSTRUMENTOS DE MANDATO. 
IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração e/ou substabelecimento) 
implica o não conhecimento do recurso, sendo aplicável tal entendimento ainda que o 
instrumento faltante nos autos dos embargos do devedor tenha sido juntado nos autos 
da respectiva execução.
Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. Cesar 
Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0095154-0 AREsp 904.339 / SP

Números Origem:  00046986719994036110  13498  199961100046985  46986719994036110  9709001094

PAUTA: 18/08/2016 JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGROPECUARIA NINHO VERDE LTDA 
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ BEVILACQUA VIANA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROPECUARIA NINHO VERDE LTDA 
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ BEVILACQUA VIANA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.339 - SP (2016/0095154-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGROPECUARIA NINHO VERDE LTDA 
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ BEVILACQUA VIANA GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 256/267) apresentado contra decisão monocrática do 

Ministro Presidente/STJ da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes ao subscritor do agravo, Dr(a). Maria Beatriz Bevilacqua Viana Gomes, e 
do recurso especial, Dr. Rui Geraldo Camargo Viana.
É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, consoante se 
depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, 
devendo a representação processual estar formalmente perfeita por ocasião da 
interposição do recurso, sendo incabível a juntada posterior do instrumento 
procuratório, em razão da preclusão consumativa e, se porventura encontrava-se 
em autos outrora apensados, deve o recorrente providenciar a juntada de cópia ou 
novo instrumento aos autos onde pretende interpor o recurso (EREsp 
868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).

A agravante sustenta, em suma, que:

Ademais, não pode ser aplicado ao caso sub judice o entendimento de que, 
estando a procuração juntada apenas em autos apensos, se estes forem 
desapensados, incumbe à parte interessada promover a juntada de novo 
instrumento procuratório, sob pena do recurso ser considerado inexistente, nos 
termos da Súmula 115/STJ.
Isso porque, no caso concreto, o Tribunal a quo manteve os autos apensados e 
assim os encaminhou a esta Corte Superior. O desapensamento somente ocorreu 
em 01/04/2016 quando da digitalização dos autos pelo Superior Tribunal de 
Justiça e em nenhum momento a agravante foi intimada ou cientificada para que, 
uma vez ciente do desapensamento, pudesse regularizar a sua representação 
processual.
Em outras palavras, quando a agravante interpôs recurso especial e, 
posteriormente, o agravo contra decisão denegatória de recurso especial, a 
execução fiscal e os embargos à execução continuavam apensados. Se, 
posteriormente, esta Colenda Corte achou por bem desapensar os autos, deveria 
ter dado ciência à agravante para que fosse possível a juntada das cópias e 
documentos que julgasse pertinente.
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Requer seja provido o recurso.

A embargada pugna pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 904.339 - SP (2016/0095154-0)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE INSTRUMENTOS DE 
MANDATO. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.
1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que a 
ausência da cadeia completa de instrumentos de mandato (procuração e/ou 
substabelecimento) implica o não conhecimento do recurso, sendo aplicável 
tal entendimento ainda que o instrumento faltante nos autos dos embargos 
do devedor tenha sido juntado nos autos da respectiva execução.
Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, DJe de 1º.2.2012.
2. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que a ausência da cadeia 

completa de instrumentos de mandato (procuração e/ou substabelecimento) implica o não 

conhecimento do recurso, sendo aplicável tal entendimento ainda que o instrumento faltante nos 

autos dos embargos do devedor tenha sido juntado nos autos da respectiva execução.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
CONHECIDOS. ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA DESTA CORTE. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO.
- A ausência da completa cadeia de procurações e substabelecimentos inviabiliza o 
conhecimento do presente agravo regimental, à semelhança do que ocorreu com 
os embargos de divergência, anotando-se que os dois recursos foram subscritos 
pelos mesmos advogados.
- Encontra-se precluso o tema de nulidade do processo de embargos à execução, 
vinculado à ausência de juntada pelo executado de peça (instrumento de mandato 
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dos advogados dos exequentes) eventualmente obrigatória. A discussão, agora, 
cinge-se à presença de requisito necessário ao conhecimento dos embargos de 
divergência.
- O parágrafo único do art. 736 do Código de Processo Civil não impõe a juntada 
de todas as peças relacionadas no § 1º do art. 544 do Código de Processo Civil. 
Apenas determina a incidência da "parte final" do § 1º, segundo o qual "as cópias 
das peças do processo poderão ser declaradas autênticas pelo próprio advogado, 
sob sua responsabilidade pessoal".
- Na linha da atual orientação da Corte Especial, descabe mitigar a aplicação do 
enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver 
comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o instrumento de mandato 
faltante nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, 
encontra-se juntado nos autos da execução.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 
DJe de 1º.2.2012)

Por fim, considerando que a irregularidade de representação decorre da ausência de 

juntada do instrumento de mandato nos presentes autos (embargos do devedor), não há falar em 

vício imputável ao Poder Judiciário em razão da não digilitalização dos autos da execução.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0095154-0 AREsp 904.339 / SP

Números Origem:  00046986719994036110  13498  199961100046985  46986719994036110  9709001094

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGROPECUARIA NINHO VERDE LTDA 
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ BEVILACQUA VIANA GOMES E OUTRO(S) - SP099805 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGROPECUARIA NINHO VERDE LTDA 
ADVOGADO : MARIA BEATRIZ BEVILACQUA VIANA GOMES E OUTRO(S) - SP099805 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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